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União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/ME nº 60.665.981/0001-18 - NIRE 35.300.006.658

Ata da Reunião Do Conselho De Administração Realizada em 18 de Outubro de 2022
Data, Hora e Local: Realizada em 18 de outubro de 2022, às 14h, no escritório administrativo da União Química 
Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”), na Avenida Magalhães de Castro nº 4800, 16º andar, conjuntos 
161/162, Edifício Continental Tower, Cidade Jardim, CEP 05676-120, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 
Convocação: Dispensada a convocação em decorrência da presença da totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia, nos termos do Art. 14, parágrafo 3º do Estatuto Social da Companhia. Presenças: 
Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, perfazendo o quórum para 
instalação, nos termos do Art. 15 do Estatuto Social da Companhia. Presentes também: Itacir Alves Nascimento 
(Diretor) e os membros do Conselho Fiscal da Companhia. Composição da Mesa: Presidida pela Sra. Paula Melo 
Suzana Gomes e Secretariada pela Dra. Juliana Olivia F. L. S. Martins. Ordem do Dia: Deliberar sobre os seguintes 
assuntos: (i) o plano de ação para o cumprimento das metas e objetivos de competência do Comitê de Excelência 
em Inovação; (ii) a submissão ao Conselho de Administração, nos termos do Art. 7, parágrafo primeiro do Estatuto 
Social e do artigo 168 da Lei n.º 6.404/76, da aprovação do aumento de capital social, dentro do limite do capital 
autorizado, no montante de R$ 154.657.329,03 (cento e cinquenta e quatro milhões, seiscentos e cinquenta e sete 
mil, trezentos e vinte e nove reais e três centavos), mediante emissão de 133.325.283 (cento e trinta e três milhões, 
trezentos e vinte e cinco mil, duzentos e oitenta e três) ações, por meio da capitalização da Reserva de Lucro 
constante do Balanço Patrimonial levantado em 31 de dezembro de 2021, com a consequente alteração do caput 
do art. 5º do Estatuto Social da Companhia; (iii) a autorização aos diretores da Companhia a praticar todos os atos 
que se fizerem necessários à efetivação da matéria deliberada por meio da RCA ora convocada. Deliberações: 
Dando início aos trabalhos, os membros do Conselho de Administração examinaram e discutiram as matérias 
constantes da Ordem do Dia e deliberaram por aprovar, sem restrições e por unanimidade, o quanto segue: (i) o 
plano de ação para o cumprimento das metas e objetivos de competência do Comitê de Excelência em Inovação; 
(ii) nos termos do Art. 7, parágrafo primeiro do Estatuto Social e do artigo 168 da Lei n.º 6.404/76, aprovaram o 
aumento de capital social, dentro do limite do capital autorizado, no montante de R$ 154.657.329,03 (cento e 
cinquenta e quatro milhões, seiscentos e cinquenta e sete mil, trezentos e vinte e nove reais e três centavos), 
mediante emissão de 133.325.283 (cento e trinta e três milhões, trezentos e vinte e cinco mil, duzentos e oitenta e 
três) ações, por meio da capitalização da Reserva de Lucro constante do Balanço Patrimonial levantado em 31 de 
dezembro de 2021, com a consequente alteração do caput do Art. 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará 
a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$ 893.156.038,95 (oitocentos e 
noventa e três milhões, cento e cinquenta e seis mil, trinta e oito reais e noventa e cinco centavos), totalmente 
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, dividido em 769.962.140 (setecentos e sessenta e nove 
milhões novecentos e sessenta e dois mil cento e quarenta) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal.” (iii) a autorização aos diretores da Companhia a praticar todos os atos que se fizerem necessários à 
efetivação da matéria deliberada por meio da RCA ora convocada. Encerramento: Fica consignado que os 
materiais submetidos e discutidos nesta reunião, conforme referidos nas deliberações, bem como as manifestações 
e declarações de voto apresentadas pelos conselheiros, ficarão arquivados na sede da Companhia. Nada mais 
havendo a tratar e como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, 
lavrando-se a presente ata, que foi lida, achada conforme e assinada por todos os presentes. A presente Ata é cópia 
fiel daquela transcrita em livro próprio. São Paulo, 18 de outubro de 2022. Mesa: Paula Melo Suzana Gomes - 
Presidente. Juliana Olivia F. L. S. Martins - Secretária. Membros do Conselho de Administração: Paula Melo 
Suzana Gomes - Miguel Giudicissi Filho - Roberto Cornette Marques - José Luiz Junqueira Simões - Ursula Cristina 
Favale Fernandes - Victor Mezei - Dorothea Fonseca Furquim Werneck. JUCESP nº 661.485/22-5 em 21/11/2022. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Urbia Gestão de Parques SPE S.A.
CNPJ/ME nº 35.814.889/0001-25 - NIRE 35300546482

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 02 de Dezembro de 2022
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 02 do mês de dezembro de 2022, às 14:00 horas, na sede social da Urbia Gestão de Parques SPE S.A., com endereço
na Avenida Rebouças, nº 3.970, 32º andar, sala 32, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05402-918 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: 
Dispensada a publicação de Editais de Convocação, face ao comparecimento do acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme 
as assinaturas no Livro de Presença de Acionistas da Companhia, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das S.A.”). 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Roberto Ribeiro Capobianco e secretariados pelo Sr. Guilherme Bartoli de Almeida. 4. Ordem do
Dia: Deliberar sobre: (i) A realização, pela Companhia, de sua 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em até duas séries, da
espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, no montante total de até R$ 165.000.000,00 (cento e sessenta e cinco milhões de reais)
(“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), mediante distribuição pública, com esforços restritos, em regime misto de garantia firme e melhores esforços de
colocação, com a intermediação de instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenador Líder”), nos termos da Lei nº 
6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº
476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”) e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta Restrita”); (ii) A
ratificação das deliberações da Reunião do Conselho de Administração da Companhia, realizada no dia 02 de dezembro de 2022, que aprovou, em caráter
irrevogável e irretratável, a outorga pela Companhia de Cessão Fiduciária de Recebíveis (conforme abaixo definido) em favor dos Debenturistas no âmbito da 
Emissão, de acordo com os termos e condições previstos no Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis (conforme abaixo definido); (iii) A autorização expressa 
para os diretores e/ou representantes legais da Companhia, bem como procuradores bastantes constituídos, nos termos do Estatuto Social da Companhia, a
praticarem todos os atos, tomarem todas as providências e adotarem todas as medidas necessárias relativas à consecução e formalização da Emissão, da Oferta 
Restrita, da Cessão Fiduciária de Recebíveis, da Alienação Fiduciária de Ações e de todas as matérias relacionadas às deliberações acima, incluindo, sem
limitação, a celebração da Escritura de Emissão do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações e do Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis, eventuais
aditamentos e as respectivas procurações a serem outorgadas no âmbito do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações e do Contrato de Cessão Fiduciária de 
Recebíveis, bem como a realização do registro dos referidos documentos perante os órgãos competentes; e (iv) A ratificação dos atos já praticados pelos diretores, 
representantes legais e procuradores bastante constituídos, relacionados às deliberações acima. 5. Deliberações: O acionista representando a totalidade do
capital social da Companhia apreciou as matérias constantes da Ordem do Dia e sem quaisquer restrições ou ressalvas, deliberou: (i) Aprovar a realização da 
Emissão e da Oferta Restrita, nos termos do artigo 7º, parágrafo quarto, do estatuto social da Companhia e nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por 
Ações, com os termos e condições a serem estabelecidos “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis
em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Até Duas Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Urbia 
Gestão de Parques SPE S.A.” (“Escritura” ou “Escritura de Emissão”), sendo que as Debêntures, a Emissão e a Oferta Restrita terão as seguintes características
e condições principais: (a) Número da Emissão: a Emissão será a 1ª (primeira) emissão de debêntures da Companhia; (b) Número de Séries: a Emissão será 
realizada em até duas séries, sendo que o volume e a quantidade final de Debêntures a ser alocada na Segunda Série será definida conforme o Procedimento de 
Bookbuilding (conforme definido abaixo) e (i) as Debêntures alocadas na primeira série serão doravante denominadas “Debêntures da Primeira Série”; e (ii) as 
Debêntures eventualmente alocadas na segunda série serão doravante denominadas “Debêntures da Segunda Série”. Não haverá quantidade mínima ou
máxima para alocação na segunda série, observado que a segunda série poderá não ser emitida, dependendo do resultado do Procedimento de Bookbuilding; 
(c) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de até R$ 165.000.000,00 (cento e sessenta e cinco milhões de reais) na Data de Emissão (“Valor Total
da Emissão”), sendo (i) R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais) correspondentes às Debêntures da Primeira Série; e (ii) até R$ 95.000.000,00 (noventa e
cinco milhões de reais) correspondentes às Debêntures da Segunda Série, observada a possibilidade de Distribuição Parcial (conforme definido na Escritura de 
Emissão); (d) Colocação e Procedimento de Distribuição: as Debêntures serão objeto de oferta pública de distribuição com esforços restritos de distribuição,
nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da Instrução CVM 476 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, e do “Contrato de
Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, com Esforços Restritos, sob o Regime Misto de Garantia Firme e Melhores Esforços, de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, Com Garantia Adicional Fidejussória, em Até Duas Séries, da 1ª (Primeira) Emissão da Urbia Gestão 
de Parques SPE S.A.” (“Contrato de Distribuição”), com a intermediação do Coordenador Líder, sob o regime misto de garantia firme de colocação para a
totalidade das Debêntures da Primeira Série, e regime de melhores esforços de colocação para a totalidade das Debêntures da Segunda Série, conforme
detalhado no âmbito do Contrato de Distribuição. Nos termos do Contrato de Distribuição, será adotado o procedimento de coleta de intenções de investimento, 
organizado pelo Coordenador Líder, sem recebimento de reservas dos Investidores Profissionais, sem lotes mínimos ou máximos, para definição de volume e da 
quantidade final das Debêntures da Segunda Série (“Procedimento de Bookbuilding”), sendo certo que o resultado do Procedimento de Bookbuilding será
ratificado por meio de aditamento a esta Escritura de Emissão, anteriormente à data de primeira integralização das Debêntures da Segunda Série, sem
necessidade de nova deliberação societária de quaisquer das Partes ou aprovação por Assembleia Geral de Debenturistas; (e) Destinação de Recursos: os
recursos líquidos obtidos pela Companhia com a Emissão das Debêntures serão destinados para (i) liquidação parcial ou total do empréstimo ponte celebrado 
pela Companhia com o Banco Bradesco S.A., acrescido dos respectivos juros remuneratórios, em 3 (três) tranches, por meio das Cédulas de Crédito Bancário - 
Empréstimo - Capital de Giro nº 237/2372/2611, nº 237/2372/1712 e nº 237/2372/1701, celebradas respectivamente nas datas de 26 de novembro de 2021, 17 
de dezembro de 2021 e 17 de janeiro de 2022, nos valores respectivos de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), R$ 53.000.000,00 (cinquenta e três milhões 
de reais) e de R$ 17.000.000,00 (dezessete milhões de reais), e seus respectivos aditivos, (“Empréstimo Ponte”); (ii) pagamento de linha de capital de giro ou
leasings financeiros ou operacionais, contratados para fins de financiamento de equipamentos e mobiliário e destinados à operação e gestão da Companhia,
eventualmente tomados pela Companhia até a data da liquidação, em qualquer caso, em valor não superior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), sendo 
que, desse montante, até R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais) poderão ser destinados ao pagamento de mútuos pela Companhia; e (iii) investimentos e 
obrigações contratuais diretamente relacionados aos Parques da Concessão (conforme definido na Escritura de Emissão) (“Projeto”); (f) Data de Emissão: para 
todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será (i) 12 de dezembro de 2022 para as Debêntures da Primeira Série (“Data de Emissão da
Primeira Série”) e (ii) 12 de janeiro de 2023 para as Debêntures da Segunda Série (“Data de Emissão da Segunda Série” e, em conjunto com a Data de Emissão
da Primeira Série, a “Data de Emissão”); (g) Data de Início da Rentabilidade: para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade das Debêntures
será a Primeira Data de Integralização (conforme abaixo definido) da respectiva série (“Data de Início da Rentabilidade”); (h) Forma, Tipo e Comprovação de
Titularidade: as Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito,
a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas 
eletronicamente na B3 será expedido por esta extrato em nome do Debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de tais Debêntures;
(i) Conversibilidade: as Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia; (j) Espécie: as Debêntures serão da espécie 
com garantia real, nos termos da Escritura de Emissão e do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações. As Debêntures contarão com garantia adicional 
fidejussória na forma de Fiança, nos termos da Escritura de Emissão; (k) Prazo e Data de Vencimento: observado o disposto na Escritura de Emissão, as 
Debêntures terão prazo de vencimento de (i) para as Debêntures da Primeira Série, 10 (dez) anos contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 12 
de dezembro de 2032 (“Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série”) e (ii) para as Debêntures da Segunda Série, 9 (nove) anos e 11 (onze) meses, 
contados da Data de Emissão da Segunda Série, vencendo-se, portanto, em 12 de dezembro de 2032 (“Data de Vencimento das Debêntures da Segunda 
Série” e, em conjunto com a Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série, a “Data de Vencimento”); (l) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário 
das Debêntures será de R$ 1.000,00 (um mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (m) Quantidade de Debêntures Emitidas: serão emitidas 
até 165.000 (cento e sessenta e cinco mil) Debêntures, sendo que serão emitidas (i) 70.000 (setenta mil) Debêntures da Primeira Série; e (ii) até 95.000 (noventa 
e cinco mil) Debêntures da Segunda Série. O volume de Debêntures a ser alocado na segunda série será definido conforme demanda identificada no Procedimento 
de Bookbuilding, que poderá resultar na não emissão da segunda série; (n) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: as Debêntures serão subscritas e 
integralizadas à vista, e em moeda corrente nacional, no ato da subscrição (cada uma, uma “Data de Integralização”), pelo seu Valor Nominal Unitário, acrescido 
da Remuneração calculada pro rata temporis a partir da Data de Início da Rentabilidade, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3. Caso qualquer 
Debênture venha a ser integralizada em data diversa e posterior à respectiva Primeira Data de Integralização, a integralização deverá considerar o seu Valor 
Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a respectiva e efetiva Data de Integralização. 
As Debêntures poderão ser subscritas com ágio ou deságio, a ser definido, se for o caso, no ato de subscrição das Debêntures. Para os fins da Escritura de 
Emissão, define-se “Primeira Data de Integralização” como a data em que ocorrerá a primeira subscrição e a integralização das Debêntures de cada série; 
(o) Atualização Monetária das Debêntures: o Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente; (p) Remuneração das Debêntures
da 1ª Série: sobre o Valor Nominal Unitário ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 1ª Série, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios
correspondentes a 100% (cem por cento) das taxas médias diárias do DI - Depósito Interfinanceiro de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual 
ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“Taxa DI”), acrescida de
spread (sobretaxa) de 3,27% (três inteiros e vinte e sete centésimos por cento) ao ano, em base de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração
da 1ª Série”); (q) Remuneração da 2ª Série: sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 2ª Série, caso venha a ser
emitida e observado o Procedimento de Bookbuilding, incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) da Taxa DI, 
acrescida exponencialmente de spread (sobretaxa) de 3,30% (três inteiros e trinta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 
Úteis (“Remuneração da 2ª Série”, e em conjunto com a Remuneração da 1ª Série, “Remuneração”); (r) Cálculo da Remuneração: a Remuneração das
Debêntures será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e 
dois) Dias Úteis, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário desde a respectiva Primeira Data de Integralização das 
Debêntures de cada série, ou da última Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures (conforme abaixo definido) de cada série e paga ao final de cada 
Período de Capitalização (conforme abaixo definido) das Debêntures de cada série. A Remuneração das Debêntures será calculada de acordo com a fórmula 
prevista na Escritura de Emissão; (s) Pagamento da Remuneração: sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado das
obrigações decorrentes das Debêntures ou resgate antecipado, nos termos previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração de ambas as séries, caso as
Debêntures da Segunda Série venham a ser emitidas, será paga trimestralmente, a partir da Data de Emissão da 1ª Série, sendo o primeiro pagamento devido 
em 12 de março de 2023, para as Debêntures de ambas as séries, e os demais pagamentos devidos sempre no dia 12 dos meses de março, junho, setembro e 
dezembro de cada ano, até a Data de Vencimento (cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures”); (t) Amortização do 
Valor Nominal Unitário: o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, caso as Debêntures da Segunda Série sejam emitidas, será amortizado em 33 (trinta
e três) parcelas trimestrais consecutivas, devidas sempre no dia 12 dos meses de março, junho, setembro e dezembro de cada ano, sendo que a primeira parcela
será devida em 12 de dezembro de 2024, e as demais parcelas serão devidas em cada uma das respetivas datas de amortização das Debêntures, de acordo com 
as datas indicadas na Escritura de Emissão; (cada uma, uma “Data de Amortização das Debêntures”) e percentuais previstos na Escritura de Emissão; (u) Local
de Pagamento: os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i)
os procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronicamente nela; e/ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as
Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3; (v) Prorrogação dos Prazos: considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento
de qualquer obrigação até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se a data do vencimento coincidir com dia em que não houver expediente bancário no local de 
pagamento das Debêntures, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que somente haverá prorrogação quando 
a data de pagamento coincidir com feriado declarado nacional, sábado ou domingo ou qualquer dia que não houver expediente na B3; (w) Encargos Moratórios:
sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso 
vencidos e não pagos pela Companhia ficarão sujeitos, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, a (i) multa convencional, 
irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, desde a data da inadimplência 
até a data do efetivo pagamento; ambos calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”); (x) Repactuação: as Debêntures não serão 
objeto de repactuação programada; (y) Classificação de Risco da Emissão: não será contratada agência de classificação de risco no âmbito da Oferta Restrita
para atribuir rating às Debêntures; (z) Fiança: a Construcap-CCPS Engenharia e Comércio S.A. (“Fiadora”), na Escritura de Emissão, garantirá e responsabilizar-
se-á, na qualidade de fiador, devedor individualmente solidário junto à Companhia e principal pagador, pelo fiel e exato cumprimento de todas as Obrigações
Garantidas (conforme definido abaixo), renunciando expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos 
nos artigos 364, 366, 368, 821, 824, 827, 834, 835, 836, 837, 838 e 839 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), e dos
artigos 130 e 794 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada (“Código de Processo Civil” e “Fiança”, respectivamente). Entende-se como

“Obrigações Garantidas”, a totalidade das obrigações pecuniárias, principais e acessórias, presentes e futuras, assumidas pela Companhia e pela Fiadora, na 
Escritura de Emissão, nos Contratos de Garantia e nos demais documentos da Emissão, incluídos: (i) o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, 
a Remuneração, os prêmios previstos na Escritura de Emissão, bem como os demais encargos relativos à Escritura de Emissão, seja em cada Data de Pagamento 
de Remuneração das Debêntures, Data de Amortização das Debêntures, Data de Vencimento, em virtude do vencimento antecipado das obrigações decorrentes 
das Debêntures, do Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme definido abaixo), do Resgate Antecipado Obrigatório, da oferta de resgate antecipado e 
Aquisição Facultativa e, se for o caso, os Encargos Moratórios, bem como todas as despesas, indenizações e custos devidos pela Companhia e pela Fiadora com 
relação à Escritura de Emissão e seus aditamentos; e (ii) eventuais custos necessários e comprovadamente incorridos pelos Debenturistas, incluindo a 
Remuneração do Agente Fiduciário (conforme abaixo definido), em decorrência de processos, procedimentos e outras medidas judiciais ou extrajudiciais 
comprovadamente necessários à salvaguarda dos direitos e prerrogativas relacionados à esta Escritura de Emissão, aos Contratos de Garantia e aos demais 
documentos da Emissão. A Fiança aqui referidas será prestada em caráter irrevogável e irretratável, entrará em vigor na data da Escritura de Emissão e 
permanecerá válida até a Conclusão Físico-Financeira do Projeto (conforme definido na Escritura de Emissão); (aa) Garantias Reais: (x.1) Alienação Fiduciária 
de Ações. observada a Condição Suspensiva (conforme definida abaixo), as Debêntures serão garantidas por alienação fiduciária (i) da totalidade das ações, 
existentes e que venham a ser emitidas, de emissão da Companhia (“Ações Alienadas”) e (ii) de 100% (cem por cento) de todos os frutos, rendimentos, 
vantagens e remunerações que forem expressamente atribuídos às Ações Alienadas, incluindo todos os dividendos (em dinheiro, espécie ou mediante distribuição 
de novas ações), lucros, pagamentos, créditos, bonificações, direitos econômicos, juros sobre capital próprio, distribuições, reembolso de capital, bônus e demais 
valores efetivamente creditados, pagos, entregues, recebidos ou a serem recebidos ou, de qualquer outra forma, distribuídos à Fiadora em razão da titularidade 
das Ações Alienadas, sem limitar, todas as preferências e vantagens que forem atribuídas, expressamente, às Ações Alienadas, a qualquer título, inclusive, lucros, 
proventos decorrentes do fluxo de dividendos, juros sobre o capital próprio, valores devidos por conta de redução de capital, amortização, resgate, reembolso ou 
outra operação e todos os demais proventos ou valores que, de qualquer outra forma, tenham sido e/ou que venham a ser declarados e ainda não tenham sido 
distribuídos, inclusive, mediante a permuta, venda ou qualquer outra forma de disposição ou alienação das Ações Alienadas, e quaisquer bens, valores mobiliários 
ou títulos nos quais as Ações Alienadas sejam convertidas (incluindo quaisquer depósitos, títulos ou valores mobiliários) a serem pagos pela Companhia 
(“Alienação Fiduciária de Ações”), de acordo com os termos e condições previstos no “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia 
Sob Condição Suspensiva e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Fiadora, na qualidade de outorgante, e o Agente Fiduciário (conforme abaixo definido), na 
qualidade de outorgados, e a Companhia, na qualidade de interveniente (“Contrato de Alienação Fiduciária”). A eficácia da Alienação Fiduciária de Ações está 
sujeita a condição suspensiva, nos termos dos artigos 121 e 125 e seguintes do Código Civil, e passará a ser eficaz e exequível, independentemente de qualquer 
aditamento, notificação ou registro, mediante a liquidação do Empréstimo Ponte e, cumulativamente, a consequente liberação das garantias constituídas no âmbito 
do Empréstimo Ponte (“Condição Suspensiva”); (x.2) Cessão Fiduciária de Recebíveis. As Debêntures serão garantidas, ainda, por cessão fiduciária de todos 
e quaisquer direitos, presentes e/ou futuros, decorrentes, relacionados e/ou emergentes do Contrato de Concessão nº 057/SVMA/2019 (“Contrato de 
Concessão”), respeitado o disposto no artigo 28 da Lei 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, conforme alterada (“Lei 8.987”) e, adicionalmente, de determinados 
contratos, conforme indicados no Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis (conforme definido abaixo) (“Contratos”), incluindo, sem limitar, todos e quaisquer 
direitos de crédito, receitas, recebíveis, recursos, indenizações, compensações e/ou quaisquer outros direitos ou valores, presentes e/ou futuros, decorrentes, 
relacionados e/ou emergentes dos Contratos, bem como todos direitos de crédito da Companhia sobre valores a serem depositados e mantidos na Conta 
Centralizadora (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis) de titularidade da Companhia em que são depositados quaisquer créditos, 
receitas, recebíveis, recursos, indenizações, compensações decorrentes dos Contratos (“Cessão Fiduciária de Recebíveis” e, em conjunto com a Alienação 
Fiduciária de Ações, “Garantias Reais”, sendo as Garantias Reais, em conjunto com a Fiança, as “Garantias”), de acordo com os termos e condições previstos 
no “Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Emergentes da Concessão e Direitos Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado 
entre a Companhia, na qualidade de cedente fiduciante, e o Agente Fiduciário (conforme abaixo definido), na qualidade de cessionário (“Contrato de Cessão 
Fiduciária de Recebíveis”, e quando em conjunto com o Contrato de Alienação Fiduciária, os “Contratos de Garantia”); (bb) Compartilhamento das 
Garantias: As Garantias Reais serão compartilhadas, sem ordem de preferência de recebimento no caso de excussão, na proporção do respectivo saldo devedor 
de cada credor, com a dívida decorrente do “Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito” a ser celebrado entre a Companhia, o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (“BNDES”) e demais partes lá identificadas, na modalidade Fundo Clima e/ou FINEM (“Contrato de Financiamento 
BNDES”), cujos recursos serão destinados ao Projeto (conforme definido na Escritura), nos termos do “Contrato de Compartilhamento de Garantias e Outras 
Avenças”, a ser celebrado entre o BNDES e o Agente Fiduciário (“Contrato de Compartilhamento de Garantias”); (cc) Resgate Antecipado Facultativo Total: 
a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a partir do 12º (décimo segundo) mês, contado da Data de Emissão das Debêntures da 1ª Série, realizar o resgate 
antecipado facultativo total das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo Total”). O valor a ser pago em relação a cada uma das Debêntures objeto do 
Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures será o Custo de Liquidação Antecipada (conforme definido abaixo), acrescido de prêmio, flat, conforme os 
percentuais dispostos na tabela a seguir (“Valor do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures” e “Tabela de Prêmios”):

Prazo Prêmio

De 12 de dezembro de 2023 (inclusive)  
até 12 de dezembro de 2024 (exclusive)

0,81% (oitenta e um centésimos por cento)

De 12 de dezembro de 2024 (inclusive)  
até 12 de dezembro de 2025 (exclusive)

0,71% (setenta e um centésimos por cento)

De 12 de dezembro de 2025 (inclusive)  
até 12 de dezembro de 2026 (exclusive)

0,62% (sessenta e dois centésimos por cento)

De 12 de dezembro de 2026 (inclusive)  
até 12 de dezembro de 2027 (exclusive)

0,58% (cinquenta e oito centésimos por cento)

De 12 de dezembro de 2027 (inclusive)  
até 12 de dezembro de 2028 (exclusive)

0,56% (cinquenta e seis centésimos por cento)

De 12 de dezembro de 2028 (inclusive)  
até 12 de dezembro de 2029 (exclusive)

0,56% (cinquenta e seis centésimos por cento)

De 12 de dezembro de 2029 (inclusive)  
até 12 de dezembro de 2030 (exclusive)

0,52% (cinquenta e dois centésimos por cento)

De 12 de dezembro de 2030 (inclusive)  
até 12 de dezembro de 2031 (exclusive)

0,45% (quarenta e cinco centésimos por cento)

De 12 de dezembro de 2031 (inclusive) até a Data de Vencimento (exclusive) 0,37% (trinta e sete centésimos por cento)

Entende-se por “Custo de Liquidação Antecipada”: o montante correspondente ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, 
acrescido: (a) da Remuneração; (b) dos Encargos Moratórios devidos e não pagos até a data do efetivo pagamento, caso existentes; e (c) se houver, de eventuais 
custos e despesas com assessores legais, nos termos previstos na Escritura de Emissão; (dd) Amortização Extraordinária Facultativa: não haverá amortização 
extraordinária facultativa das Debêntures; (ee) Oferta de Resgate Antecipado: a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento, realizar oferta 
de resgate antecipado das debêntures, endereçada a todos os Debenturistas, sendo assegurado a todos os Debenturistas igualdade de condições para aceitar o 
resgate das Debêntures por eles detidas (“Oferta de Resgate Antecipado”). A Oferta de Resgate Antecipado será operacionalizada da forma descrita na 
Escritura de Emissão. O valor a ser pago aos Debenturistas será equivalente (a) ao Valor Nominal Unitário das Debêntures ou o saldo do Valor Nominal Unitário 
das Debêntures a serem resgatadas, acrescido da Remuneração e demais encargos devidos e não pagos até a data da Oferta de Resgate Antecipado, calculada 
pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade, ou a Data do Pagamento da Remuneração anterior, conforme o caso, até a data do efetivo resgate das 
Debêntures objeto da Oferta de Resgate Antecipado, e (b) se for o caso, do prêmio de resgate indicado na Comunicação de Oferta de Resgate Antecipado 
(conforme definido na Escritura); (ff) Resgate Antecipado Obrigatório: a Companhia deverá realizar o resgate antecipado total das Debêntures, a qualquer 
tempo a partir da Data de Emissão, na hipótese prevista na Escritura de Emissão (“Resgate Antecipado Obrigatório”). Por ocasião do Resgate Antecipado 
Obrigatório, o valor devido pela Companhia será equivalente ao Valor Nominal Unitário das Debêntures (ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, 
conforme o caso) a serem resgatadas, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade, ou a Data do Pagamento 
da Remuneração anterior, conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado Obrigatório, incidente sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures (ou 
sobre o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso), e os demais encargos devidos e não pagos até a data do Resgate Antecipado 
Obrigatório; (gg) Aquisição Facultativa: a Companhia poderá, a qualquer tempo, desde que haja anuência prévia e expressa pelo BNDES, exceto na hipótese 
de pagamento antecipado integral do Contrato de Financiamento BNDES, adquirir Debêntures, observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das 
Sociedades por Ações, na Resolução CVM nº 77, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM nº 77”), no artigo 13, e, conforme aplicável, no 
artigo 15, ambos da Instrução CVM 476, desde que observe as eventuais regras expedidas pela CVM, devendo tal fato, se assim exigido pelas disposições legais 
e regulamentares aplicáveis, constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Companhia; (hh) Vencimento Antecipado: observados 
os termos e condições estabelecidos na Escritura, mediante a ocorrência de determinados eventos as Debêntures poderão ser declaradas antecipadamente 
vencidas, de forma automática ou não automática, ocasiões em que serão imediatamente exigíveis todas as obrigações da Companhia referentes às Debêntures; 
(ii) Depósito para Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: as Debêntures serão depositadas para (a) distribuição pública no mercado primário por meio
do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente no âmbito da B3; (b) 
negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo as
negociações liquidadas financeiramente por meio da B3 e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; (jj) Agente Fiduciário: a Vórtx Distribuidora de
Títulos e Valores Mobiliários Ltda., instituição financeira, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo na Rua Gilberto Sabino, nº 215 - 4º andar, 
Pinheiros, CEP 05.425-020, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”); e (kk) Demais Condições: todas as demais condições e
regras específicas relacionadas à Emissão e/ou às Debêntures serão tratadas na Escritura. (ii) Ratificar as deliberações da Reunião do Conselho de Administração 
da Companhia, realizada no dia 02 de dezembro de 2022, que aprovou a outorga da Cessão Fiduciária de Recebíveis, nos termos do Contrato de Cessão 
Fiduciária de Recebíveis e eventuais aditamentos; (iii) Autorizar expressamente os diretores e/ou representantes legais da Companhia, bem como procuradores 
bastante constituídos a, conforme aplicável, praticarem, todos os atos, tomarem todas as providências e adotarem todas as medidas necessárias relativas à 
Emissão, à Oferta Restrita, à Cessão Fiduciária de Recebíveis, à Alienação Fiduciária de Ações e todas as matérias relacionadas às deliberações acima incluindo: 
(a) a formalização, efetivação e negociação dos termos e condições relacionados às deliberações ora aprovadas para a Emissão, a Oferta Restrita, e outorga das
Garantias Reais, estando a Companhia autorizada a celebrar todos e quaisquer atas, livros, procurações, notificações, comunicações, documentos, requerimentos,
formulários, instrumentos, contratos e anexos relacionados à Emissão, à Oferta, inclusive, mas não se limitando, celebrar a Escritura, o Contrato de Distribuição, 
o Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis, o Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, eventuais aditamentos e as respectivas procurações a serem 
outorgadas no âmbito do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações e do Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis, bem como a realização do registro dos 
referidos documentos perante os órgãos competentes; (b) a formalização e efetivação da contratação e remuneração dos Coordenadores, dos assessores legais 
da Oferta Restrita e dos demais prestadores de serviços necessários à implementação da Emissão e da Oferta Restrita, incluindo os ambientes de distribuição e 
negociação das Debêntures nos mercados primários e secundários, entre outros, podendo, para tanto, negociar, fixar remuneração e assinar os respectivos 
instrumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos; (c) o estabelecimento de condições adicionais, praticando todos os atos necessários e 
firmando todos os documentos requeridos para efetivação das deliberações aqui previstas; e (iv) Ratificar os atos já praticados pelos diretores, representantes 
legais e procuradores bastante constituídos, relacionados às deliberações acima. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente deu por 
encerrada a Assembleia Geral Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata que, após lida e achada conforme, foi assinada de forma digital por todos os 
presentes. São Paulo/SP, 02 dezembro de 2022. Presidente da Mesa: Roberto Ribeiro Capobianco; Secretário: Guilherme Bartoli de Almeida. Acionista: 
Construcap-CCPS Engenharia e Comércio S.A., neste ato representado por seus representantes legais, Roberto Ribeiro Capobianco e Júlio Capobianco Filho. 
Confere com a original lavrada em livro próprio. Mesa: Roberto Ribeiro Capobianco - Presidente; Guilherme Bartoli de Almeida - Secretário. Acionista: Construcap-
CCPS Engenharia e Comércio S.A. - Roberto Ribeiro Capobianco; Júlio Capobianco Filho. 

Urbia Gestão de Parques SPE S.A.
CNPJ/ME nº 35.814.889/0001-25 - NIRE 35300546482

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 02 de Dezembro de 2022
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 02 do mês de dezembro de 2022, às 11:30 horas, na sede social 
da Urbia Gestão de Parques SPE S.A., com endereço na Avenida Rebouças, nº 3.970, 32º andar, sala 32, 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05402-918 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: 
Dispensada a publicação de editais de convocação, nos termos do Estatuto Social da Companhia, por 
estarem presentes todos os membros do Conselho de Administração da Companhia, a saber: Roberto 
Ribeiro Capobianco, Júlio Capobianco Filho e Adair José Schneider. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos 
pelo Sr. Roberto Ribeiro Capobianco e secretariados pelo Sr. Júlio Capobianco Filho. 4. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre: (i) Nos termos do Estatuto Social da Companhia, a aprovação, em caráter irrevogável e 
irretratável, no âmbito da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em  
até duas séries, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, no montante total de até 
R$ 165.000.000,00 (cento e sessenta e cinco milhões de reais), da Companhia (“Debêntures” e “Emissão”, 
respectivamente), mediante distribuição pública, com esforços restritos, em regime misto de garantia firme 
e melhores esforços de colocação, com a intermediação de instituição financeira integrante do sistema de 
distribuição de valores mobiliários (“Coordenador Líder”), nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 
1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Instrução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”) e demais 
disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta Restrita”), da outorga pela Companhia de cessão 
fiduciária, em favor dos debenturistas da Emissão, de todos e quaisquer direitos, presentes e/ou futuros, 
decorrentes, relacionados e/ou emergentes do Contrato de Concessão nº 057/SVMA/2019 (“Contrato de 
Concessão”), respeitado o disposto no artigo 28 da Lei 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, conforme 
alterada (“Lei 8.987”) e, adicionalmente, de determinados contratos, conforme indicados no Contrato de 
Cessão Fiduciária de Recebíveis (conforme definido abaixo) (“Contratos”), incluindo, sem limitar, todos e 
quaisquer direitos de crédito, receitas, recebíveis, recursos, indenizações, compensações e/ou quaisquer 
outros direitos ou valores, presentes e/ou futuros, decorrentes, relacionados e/ou emergentes dos Contratos, 
bem como todos direitos de crédito da Companhia sobre valores a serem depositados e mantidos na Conta 
Centralizadora (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis) de titularidade da 
Companhia em que são depositados quaisquer créditos, receitas, recebíveis, recursos, indenizações, 
compensações decorrentes dos Contratos (“Cessão Fiduciária de Recebíveis”), de acordo com os 
termos e condições previstos no “Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos 
Emergentes da Concessão e Direitos Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia, 
na qualidade de cedente fiduciante, e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.  
(“Agente Fiduciário”), na qualidade de cessionário (“Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis”);  
(ii) A autorização expressa para os diretores e/ou representantes legais da Companhia, bem como 
procuradores bastante constituídos, nos termos do Estatuto Social da Companhia, praticarem todos os atos, 
tomarem todas as providências e adotarem todas as medidas necessárias relativas à consecução e 
formalização da Cessão Fiduciária de Recebíveis e de todas as matérias relacionadas às deliberações 
acima, inclusive firmar quaisquer instrumentos, tais como o “Instrumento Particular de Escritura da 1ª 
(Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, 
com Garantia Adicional Fidejussória, em Até Duas Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, 
da Urbia Gestão de Parques SPE S.A.” (“Escritura de Emissão”), o Contrato de Cessão Fiduciária de 
Recebíveis, e demais documentos relacionados à Emissão e à Cessão Fiduciária de Recebíveis, cartas, 
declarações, aditamentos ou outros que se façam necessários para a Emissão e para a outorga da Cessão 
Fiduciária de Recebíveis, incluindo, sem limitação, a realização do registro dos referidos documentos 
perante os órgãos competentes; e (iii) A ratificação dos atos já praticados pelos diretores, representantes 
legais e procuradores bastante constituídos, relacionados às deliberações acima. 5. Deliberações: 
Analisadas e discutidas as matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração 
da Companhia, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições deliberaram: (i) Aprovar, no âmbito da 
Oferta Restrita, a outorga da Cessão Fiduciária de Recebíveis, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária 
de Recebíveis; (ii) Autorizar expressamente os diretores e/ou representantes legais da Companhia, bem 
como procuradores bastante constituídos, nos termos do Estatuto Social da Companhia, a praticarem todos 
os atos, tomarem todas as providências e adotarem todas as medidas necessárias relativas à consecução 
e formalização da Cessão Fiduciária de Recebíveis e de todas as matérias relacionadas às deliberações 
acima, inclusive para firmar quaisquer instrumentos, tais como a Escritura de Emissão, o Contrato de 
Cessão Fiduciária de Recebíveis demais documentos relacionados à Emissão e à Cessão Fiduciária de 
Recebíveis, cartas, declarações, aditamentos ou outros que se façam necessários para a Emissão e para a 
outorga da Cessão Fiduciária de Recebíveis, incluindo, sem limitação, a realização do registro dos referidos 
documentos perante os órgãos competentes; e (iii) Ratificar os atos já praticados pelos diretores, 
representantes legais e procuradores bastante constituídos, relacionados às deliberações acima. 6. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente deu por encerrada a Reunião do Conselho 
de Administração, da qual se lavrou a presente ata que, após lida e achada conforme, foi assinada de forma 
digital por todos os presentes. São Paulo/SP, 02 de dezembro de 2022. Presidente da Mesa: Roberto Ribeiro 
Capobianco; Secretário: Júlio Capobianco Filho. Conselheiros presentes: Roberto Ribeiro Capobianco, Júlio 
Capobianco Filho e Adair José Schneider. Confere com a original lavrada em livro próprio. Mesa: Roberto 
Ribeiro Capobianco - Presidente; Júlio Capobianco Filho - Secretário. Conselheiros: Roberto Ribeiro 
Capobianco - Conselheiro; Júlio Capobianco Filho - Conselheiro; Adair José Schneider - Conselheiro.

NEXANS BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 31.860.364/0012-28 - NIRE N° 35300141733

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 18/08/2022
Ata da AGO/E da Nexans Brasil S.A., empresa com sede na Av. Affonso Pansan, 4005, Americana/
SP, com capital totalmente subscrito e integralizado de R$ 772.430.105,85, lavrada em forma de 
sumário, nos termos do §1º, do artigo 130, da Lei 6.404/76. 01. Local, Data, e Horário - Na sede da 
companhia na Av. Affonso Pansan, 4005, Americana/SP, Município de Americana – SP, no dia 
18/08/2022, às 10h. 02. Presença - Presentes pessoalmente ou por procurador, os acionistas 
representando a totalidade do capital social.  03. Mesa: Presidente da Mesa - Sr. Gwénaël Sylvain 
Gilbert. Secretário designado – Sr. Wellington Henrique Fernandes Rodrigues.  04. Convocação: 
Dispensada a convocação prévia e o aviso aos acionistas, conforme disposto no §4º, dos artigos 124 
e 133, da Lei 6.404/76. 05. Ordem do Dia: a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir 
e votar as demonstrações financeiras e parecer dos auditores independentes referentes ao exercício 
encerrado em 31/12/2021; b) Discutir a alocação do resultado do exercício encerrado em 31/12/2021; 
c) Considerando a expiração do mandato dos membros do Conselho Estratégico em 01/04/2019 decidir 
sobre manter este conselho vacante até que se decida pela eleição de novos membros; d) Remuneração 
do Diretor Presidente e dos demais membros da diretoria; e) Alteração do endereço da filial localizada 
em Cariacica /ES; f) Outros assuntos de interesse da Companhia. 06. Deliberações - Tomadas por 
unanimidade dos acionistas presentes: 6.1. Aprovação do relatório da administração e dos auditores 
independentes e das demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31/12/2021, publicadas 
em 12/07/2022 no Jornal o dia (págs. 05 a 07). 6.2. O prejuízo apurado no exercício encerrado em 
31/12/2021 foi alocado na reserva de lucros acumulados, não havendo distribuição de dividendos. 6.3. 
Considerando a expiração do mandato dos membros do Conselho Estratégico em 01/04/2019 os
acionistas decidem manter este conselho vacante até que se decida futuramente pela eleição de novos 
membros. 6.4. Foi aprovada a remuneração global anual do Diretor Presidente e dos demais membros 
da Diretoria, que foi decidida em conformidade com as políticas de remuneração adotadas pelo grupo 
Nexans. 6.5. A alteração do endereço da filial da sociedade localizada em Cariacica / ES, CNPJ
31.860.364/0020-38, NIRE JUCESP 32999055301, de Av. Leopoldina, 1.102, Ed. Botechia Sala 201-
C, Campo Grande, Cariacica/ES, CEP 29.146-430, que passa a ser: Rod. Governador Mario Covas, 
s/nº, Km 10, Galpão 03, Box 01, Parque Industrial, Cidade de Viana, ES, CEP 29.136-552, as atividades 
serão mantidas:  Atividades de Comercialização de produtos da sociedade (todos os tipos de fios e 
cabos elétricos, cabos de telecomunicações, cabos para transmissão de dados e outros produtos
correlatos de metais não ferrosos), incluindo comercialização e revenda (comércio atacadista); compra, 
importação e exportação de produtos manufaturados e seus acessórios, prontos e/ou semi-elaborados, 
respeitando-se os dispositivos da legislação vigente. 07. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata em 03 vias, a qual, depois 
de lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pela totalidade dos acionistas da Companhia,
presentes e/ou representados, pelo Presidente, Sr. Gwénaël Sylvain Gilbert e pelo Secretário, Wellington
Henrique Fernandes Rodrigues. Relação dos acionistas: Nexans Participations (48,385 Ações
Ordinárias), Gwénaël Sylvain Gilbert (01 Ação Ordinária). A presente é cópia fiel da Ata da AGO/E 
da Nexans Brasil S/A, realizada em 18/08/2022, lavrada em livro próprio. São Paulo, 18/08/2022.
Gwénaël Sylvain Gilbert. Wellington Henrique Fernandes Rodrigues Secretário - OAB/SP 278.429. 
JUCESP - 467.190/22-7 em 12/09/2022.Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4274-55FA-EC2F-7F96.
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BALDAN IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS S.A.
CNPJ/MF Nº 52.311.347/0001-59

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem no dia 21/12/2022, as 10h00 em 1ª convocação, em 

sua sede localizada Avenida Baldan, nº 1500 - Nova Matão/SP, sendo facultada a presença por videoconfe-

 Em Sede de Extraordinária: a.) Alteração dos 

b) -

c)

d)

 

Walter Baldan Filho - Presidente do Conselho de Administração.                                                                   (13,14,15)

Construcap-CCPS Engenharia e Comércio S.A.
CNPJ/ME nº 61.584.223/0001-38 - NIRE 35.300.053.095

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 02 de Dezembro de 2022
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 02 do mês de dezembro de 2022, às 10:00 horas, na sede social 
da Construcap-CCPS Engenharia e Comércio S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 32º andar, CEP 05425-070 (“Companhia”). 2. Convocação 
e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, nos termos do Estatuto Social da 
Companhia, por estarem presentes todos os membros do Conselho de Administração da Companhia, a 
saber: Maria Lúcia Ribeiro Capobianco Porto, Maria Silva Ribeiro Capobianco, Júlio Capobianco Filho, 
Roberto Ribeiro Capobianco, José Tomás Vieira dos Santos e Geraldo Agosti Filho. 3. Mesa: Os trabalhos 
foram presididos pela Sra. Maria Lúcia Ribeiro Capobianco Porto e secretariados pelo Sr. Júlio Capobianco 
Filho. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) A outorga de fiança pela Companhia, no âmbito da 1ª (primeira) 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em até duas séries, da espécie com garantia 
real, com garantia adicional fidejussória, no montante total de até R$ 165.000.000,00 (cento e sessenta e 
cinco milhões de reais) (“Debêntures”), da Urbia Gestão de Parques SPE S.A., sociedade anônima de 
propósito específico por ações, sem registro de emissor de valores mobiliários perante a Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”), inscrita no CNPJ/ME sob o nº 35.814.889/0001-25 (“Emissora” e “Emissão”, 
respectivamente), em favor dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”), a ser formalizada por meio do 
“Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Até Duas 
Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Urbia Gestão de Parques SPE S.A.” (“Escritura 
de Emissão”), garantindo e responsabilizando-se, na qualidade de fiador, devedor individualmente solidário 
junto à Emissora e principal pagador, pelo fiel e exato cumprimento da a totalidade das obrigações 
pecuniárias, principais e acessórias, presentes e futuras, assumidas pela Emissora e pela Companhia, na 
Escritura de Emissão, nos Contratos de Garantia (conforme definido na Escritura de Emissão) e nos demais 
documentos da Emissão, incluídos: (a) o Valor Nominal Unitário (conforme definido na Escritura de Emissão) 
ou saldo do Valor Nominal Unitário, a Remuneração (conforme definido na Escritura de Emissão), os 
prêmios previstos na Escritura de Emissão, bem como os demais encargos relativos à Escritura de Emissão, 
seja em cada Data de Pagamento de Remuneração das Debêntures (conforme definido na Escritura de 
Emissão), Data de Amortização das Debêntures (conforme definido na Escritura de Emissão), Data de 
Vencimento (conforme definido na Escritura de Emissão), em virtude do vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Debêntures, do Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme definido na 
Escritura de Emissão), do Resgate Antecipado Obrigatório (conforme definido na Escritura de Emissão), da 
oferta de resgate antecipado e Aquisição Facultativa (conforme definido na Escritura de Emissão) e, se for 
o caso, os Encargos Moratórios (conforme definido na Escritura de Emissão), bem como todas as despesas, 
indenizações e custos devidos pela Emissora e pela Companhia com relação à Escritura de Emissão e seus 
aditamentos; e (b) eventuais custos necessários e comprovadamente incorridos pelos Debenturistas, 
incluindo a remuneração do Agente Fiduciário, em decorrência de processos, procedimentos e outras 
medidas judiciais ou extrajudiciais comprovadamente necessários à salvaguarda dos direitos e prerrogativas 
relacionados à Escritura de Emissão, aos Contratos de Garantia e aos demais documentos da Emissão 
(“Obrigações Garantidas”), renunciando expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de 
exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 364, 366, 368, 821, 824, 827, 834, 835, 836, 837, 
838 e 839 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), e dos artigos 130 
e 794 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada (“Código de Processo Civil” e 
“Fiança”, respectivamente); (i.a) A Fiança aqui referida será prestada em caráter irrevogável e irretratável, 
entrará em vigor na data da Escritura de Emissão e permanecerá válida até a Conclusão Físico-Financeira 
do Projeto, sendo que “Conclusão Físico-Financeira do Projeto”: significa o atendimento, cumulativo, das 
seguintes condições, (i) conclusão do ciclo de CAPEX obrigatório das obras apontadas no Programa de 
Intervenções, conforme Anexo III do Contrato de Concessão (conforme definido na Escritura de Emissão), 
a serem concluídas até 31 de dezembro de 2024, conforme descritas no Contrato de Concessão ou seus 
eventuais aditivos; e (ii) atingimento, pela Emissora, de ICSD igual ou superior a 1,3x (um inteiro e três 
décimos), observado que a medição será realizada a partir de 2026, referente ao exercício social encerrado 
em 2025. (i.b) A critério do Debenturista (conforme definido na Escritura de Emissão), e mediante pedido 
formal da Emissora, a ser realizado em até 30 (trinta) dias do encerramento do exercício social do ano 
referido neste item, a Conclusão Físico-Financeira do Projeto poderá ser concedida a partir do encerramento 
do ano de 2024, desde que os Investimentos Obrigatórios (conforme definido na Escritura de Emissão 
referidos na Escritura de Emissão estejam finalizados, não haja qualquer inadimplemento no âmbito da 
Escritura de Emissão e a Emissora comprove situação economicamente favorável, sendo certo que a 
posterior liberação para distribuição de dividendos não poderá gerar um Evento de Efeito Adverso Relevante 
(conforme definido na Escritura de Emissão; (ii) A outorga de alienação fiduciária sob condição suspensiva, 
de forma irrevogável e irretratável, pela Companhia, em favor dos titulares das debêntures a serem emitidas 
no âmbito da Emissão (a) da totalidade das ações, existentes e que venham a ser emitidas, de emissão da 
Emissora (“Ações Alienadas”); e (b) de 100% (cem por cento) de todos os frutos, rendimentos, vantagens 
e remunerações que forem expressamente atribuídos às Ações Alienadas, incluindo todos os dividendos 
(em dinheiro, espécie ou mediante distribuição de novas ações), lucros, pagamentos, créditos, bonificações, 
direitos econômicos, juros sobre capital próprio, distribuições, reembolso de capital, bônus e demais valores 
efetivamente creditados, pagos, entregues, recebidos ou a serem recebidos ou, de qualquer outra forma, 
distribuídos à Companhia em razão da titularidade das Ações Alienadas, sem limitar, todas as preferências 
e vantagens que forem atribuídas, expressamente, às Ações Alienadas, a qualquer título, inclusive, lucros, 
proventos decorrentes do fluxo de dividendos, juros sobre o capital próprio, valores devidos por conta de 
redução de capital, amortização, resgate, reembolso ou outra operação e todos os demais proventos ou 
valores que, de qualquer outra forma, tenham sido e/ou que venham a ser declarados e ainda não tenham 
sido distribuídos, inclusive, mediante a permuta, venda ou qualquer outra forma de disposição ou alienação 
das Ações Alienadas, e quaisquer bens, valores mobiliários ou títulos nos quais as Ações Alienadas sejam 
convertidas (incluindo quaisquer depósitos, títulos ou valores mobiliários) a serem pagos pela Emissora 
(“Alienação Fiduciária de Ações”), de acordo com os termos e condições previstos no “Instrumento 
Particular de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia Sob Condição Suspensiva e Outras Avenças”, a 
ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de outorgante, e o Agente Fiduciário, na qualidade de 
outorgado, e a Emissora, na qualidade de interveniente (“Contrato de Alienação Fiduciária”), observado 
que a eficácia da Alienação Fiduciária de Ações está sujeita a condição suspensiva, nos termos dos artigos 
121 e 125 e seguintes do Código Civil, e passará a ser eficaz e exequível, independentemente de qualquer 
aditamento, notificação ou registro, mediante a liquidação do Empréstimo Ponte (conforme definido na 
Escritura de Emissão) e, cumulativamente, a consequente liberação das garantias constituídas no âmbito do 
Empréstimo Ponte (“Condição Suspensiva”); (iii) A autorização expressa para os diretores e/ou 
representantes legais da Companhia e procuradores bastante constituídos, nos termos do Estatuto Social 
da Companhia, praticarem todos os atos, tomarem todas as providências e adotarem todas as medidas 
necessárias relativas à consecução e formalização da outorga das referidas Fiança e Alienação Fiduciária 
de Ações no âmbito da Emissão das Debêntures, incluindo, sem limitação, a celebração da Escritura de 
Emissão, do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações e eventuais aditamentos, as respectivas procurações 
a serem outorgadas no âmbito do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, inclusive irrevogáveis e 
irretratáveis, por prazo de validade equivalente à vigência do respectivo Contrato de Alienação Fiduciária de 
Ações, independentemente das limitações temporais para outorga da procuração prevista no Estatuto 
Social da Companhia, bem como a realização do registro dos referidos documentos perante os órgãos 
competentes e averbação no livro de registro de ações da Companhia; e (iv) A ratificação dos atos já 
praticados pelos diretores, representantes legais e procuradores bastante constituídos relacionados às 
deliberações acima. 5. Deliberações: Os acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia apreciaram as matérias constantes da Ordem do Dia e, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer restrições ou ressalvas, deliberaram: (i) Aprovar a outorga da Fiança pela Companhia, através da 
celebração da Escritura de Emissão, no âmbito da Emissão das Debêntures; (ii) Aprovar a outorga da 
Alienação Fiduciária de Ações pela Companhia, através da celebração do Contrato de Alienação Fiduciária 
de Ações, no âmbito da Emissão das Debêntures; (iii) Autorizar expressamente os diretores e/ou 
representantes legais da Companhia e procuradores bastante constituídos, nos termos do Estatuto Social 
da Companhia, praticarem todos os atos, tomarem todas as providências e adotarem todas as medidas 
necessárias relativas à consecução e formalização da outorga da referida Fiança e Alienação Fiduciária de 
Ações no âmbito da Emissão das Debêntures, incluindo, sem limitação, a celebração da Escritura de 
Emissão, do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações e eventuais aditamentos, as respectivas procurações 
a serem outorgadas no âmbito do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, inclusive irrevogáveis e 
irretratáveis, por prazo de validade equivalente à vigência do respectivo Contrato de Alienação Fiduciária de 
Ações, independentemente das limitações temporais para outorga da procuração prevista no Estatuto 
Social da Companhia, bem como a realização do registro dos referidos documentos perante os órgãos 
competentes e averbação no livro de registro de ações da Emissora; e (iv) Ratificar os atos já praticados 
pelos diretores, representantes legais e procuradores bastante constituídos, relacionados às deliberações 
acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, a Presidente deu por encerrada a Reunião do 
Conselho de Administração, da qual se lavrou a presente ata que, após lida e achada conforme, foi assinada 
de forma digital por todos os presentes. São Paulo/SP, 02 de dezembro de 2022. Presidente da Mesa: Maria 
Lúcia Ribeiro Capobianco Porto; Secretário: Júlio Capobianco Filho. Conselheiros Presentes: Maria Lúcia 
Ribeiro Capobianco Porto, Maria Silva Ribeiro Capobianco, Júlio Capobianco Filho, Roberto Ribeiro 
Capobianco, José Tomás Vieira dos Santos e Geraldo Agosti Filho. Confere com a original lavrada em livro 
próprio. Mesa: Maria Lúcia Ribeiro Capobianco - Presidente; Júlio Capobianco Filho - Secretário. 
Conselheiros: Maria Lucia Ribeiro Capobianco Porto - Conselheira; Maria Silva Ribeiro Capobianco - 
Conselheira; Júlio Capobianco Filho - Conselheiro; Roberto Ribeiro Capobianco - Conselheiro; José Tomás 
Vieira dos Santos - Conselheiro; Geraldo Agosti Filho - Conselheiro. 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Outras despesas/Receitas operacionais 2021 2020
Pessoal 2 23

Administrativas e gerais 39.872 6.173

Resultado de equivalencia patrimonial (21.958) 790
Resultado antes das receitas
 (despesas) financeiras 17.916 6.986
Receitas financeiras 97 63

Despesas financeiras (3) (7)

Resultado financeiro líquido 94 56
Resultado não operacional - 32

Lucro antes do IR e CSLL 18.010 7.074
Imposto de renda e contribuição social (14) (29)

Lucro líquido do exercício 17.996 7.045

STEFF Participações S.A.
CNPJ nº 23.700.409/0001-46

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2021 E 2020 (Em milhares de reais - R$) 

BALANÇO PATRIMONIAL
Ativo 2021 2020
Circulante 40.582 10.684
Bancos conta movimento 1.962 3.546

Contas a receber 411 538

Impostos a recuperar 61 52

Adiantamento a fornecedores 38.128 6.532

Despesas antecipadas 20 16

Não circulante 69.176 113.291
Realizável a longo prazo - 22.180

Investimento 68.958 90.706

Imobilizado 196 370

Intangível 22 35

Total do ativo 109.758 123.975

Passivo 2021 2020
Circulante 257 370
Fornecedores 126 174
Impostos e taxas a recolher 20 15
Salários e férias a pagar 32 30
Imposto de renda e contribuição social 1 3
Adiantamento de clientes - 2
Empréstimos e financiamentos - 90
Outras contas a pagar e provisões 78 56
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 90 90
Patrimônio líquido 109.411 123.515
Capital social 99.500 99.500
Lucros acumulados 9.911 24.015
Total do passivo e patrimônio líquido 109.758 123.975

Braulio Henrique Piccoli Steffanelo - Diretor Danilla Nitopi de Macedo - Contadora - CRC SP320419/O-3

Kismet Investimentos e Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 44.198.747/0001-71

Alteração do Contrato Social da Kismet Investimentos e Participações Ltda.
Por este instrumento particular, a parte abaixo: Wanderley Venere Bonventi, brasileiro, comer-
ciante, casado sob o regimento de separação total de bens, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 20.990.253-X SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 125.794.928-44, residente e domiciliado na 
Rua Panamá nº 96, Jardim América, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01438-040 
(“Wanderley”). Único sócio representando a totalidade do capital social da Kismet Investimentos 
e Participações Ltda., com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Avenida Europa, 
n° 632, Jardim Europa, CEP 01449-000, inscrita no CNPJ/ME sob n° 44.198.747/0001-71, (“Socie-
dade”). Resolve, celebrar a presente Alteração e Consolidação ao Contrato Social da Sociedade, 
observado o disposto no §3° do artigo 1.072 da Lei n° 10.406 de 10 de janeiro de 2002, conforme 
alterada (“Código Civil”), para os fins do artigo 1.116 do código civil, de acordo com os seguintes ter-
mos e condições: 1. Tranformação do Tipo Societário da Sociedade, de Limitada em Sociedade 
por Ações:1.1. A transformação do tipo societário da Sociedade de sociedade empresária limitada 
por uma sociedade por ações, na forma dos artigos 1.113 a 1.115 do Código Civil e do artigo 220 da 
Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), bem como da Instrução Normativa nº 35, 
de 02 de março de 2017, do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (DREI), 
sem qualquer alteração de sua personalidade jurídica, mantendo-se seu patrimônio. Assim sendo, 
em razão da referida transformação, cada quota emitida pela Sociedade, no valor nominal de R$ 
1,00 (um real) é convertida em 1 (uma) ação ordinária nominativa, sem valor nominal, mantendo-se 
inalterado o capital social, atualmente no valor de R$121.250.100,00 (cento e vinte e um milhões, 
duzentos e cinquenta mil e cem reais), totalmente subscrito e integralizado pelo acionista, que passa 
a estar representado por 121.250.100 (cento e vinte e um milhões, duzentas cinquenta mil e cem) 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal em substituição às antigas 121.250.100 (cento e 
vinte e um milhões, duzentas cinquenta mil e cem) quotas da Sociedade, dividido da seguinte forma:

Nome N° de Ações Valor (R$)

Wanderley Venere Bonventi 121.250.100 121.250.100,00

Total 121.250.100 121.250.100,00

2. Alteração da Denominação Social da Sociedade: 2.1. Em razão da transformação de tipo jurí-
dico ora aprovada, resultou igualmente aprovada a alteração da denominação, para refletir o novo 
nome empresarial da Sociedade, que deixa de ser “Kismet Investimentos e Participações ltda.” e 
passa a ser “Kismet Investimentos e Participações S.A.” (a “Companhia” para fins das deliberações 
tomadas a seguir); 3. Aprovação do Estatuto Social que Regulará as Atividades da Sociedade: 
3.1. Aprovação e consolidação do Estatuto Social da Companhia, refletindo as deliberações cons-
tantes da presente ata, que passa a vigorar com a redação constante do Anexo I da presente ata; 4. 
Eleição do Membro da Administração e Diretoria da Sociedade: 4.1. Eleição do Sr. Wanderley 
para mandato unificado de 1 (um) ano como Administrador, na qualidade de Diretor sem designação 
específica. O diretor aceita o cargo para o qual foi eleito e declara expressamente, sob as penas da 
lei, que não está impedido, por lei especial, de exercer a administração da Companhia, e nem con-
denado ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Dessa forma, o diretor 
ora eleito toma posse em seu cargo mediante a assinatura do respectivo termo de posse no Livro 
de Registro de Atas da Diretoria. 5. Autorização Para a Admnistração Realizar Todos e Quais-
quer Atos Necessários Para Formalizar o Aumento de Capital: 5.1. Aprovação e autorização 
para a administração da Companhia a realizar todos e quaisquer atos, bem como assinar todos e 
quaisquer documentos necessários e atualizar as inscrições da Companhia para formalizar o au-
mento de capital. As partes assinam este instrumento em 3 (três) vias, de igual teor e forma, na 
presença de duas testemunhas. São Paulo, 31 de dezembro de 2021. Sócio / Acionista / Adminis-
trador eleito: Wanderley Venere Bonventi; Visto do advogado: Guilherme Sampaio Monteiro - 
OAB/SP nº 222888. JUCESP NIRE S/A nº 353005781-2; JUCESP nº 121.577/22-3 em 04/03/2022. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral. Estatuto Social: Capítulo I: Da Denominação, Sede, 
Objeto e Duração: Artigo Primeiro. A Kismet Investimentos e Participações S.A. (“Companhia”) 
é uma sociedade por ações que se rege por este Estatuto Social e pelas demais disposições legais 
que lhe forem aplicáveis. Artigo Segundo. A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, Avenida Europa, n° 632, Jardim Europa, CEP 01449-00, podendo abrir filiais, 
agências ou escritórios por deliberação da Diretoria. Artigo Terceiro. A Companhia tem por objeto 
social a participação em outras sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior (“hol-
ding”), para consecução de atividades no segmento esportivo. Artigo Quarto. A Companhia terá 
prazo indeterminado de duração. Capítulo II: Do Capital: Artigo Quinto. O capital social subscrito 
e integralizado é de R$121.250.100,00 (cento e vinte e um milhões, duzentos e cinquenta mil e cem 
reais), dividido em 121.250.100 (cento e vinte e um milhões, duzentas cinquenta mil e cem) ações 
ordinárias nominativas, e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro. Cada ação corresponde a um 
voto nas deliberações sociais. Parágrafo Segundo. As ações provenientes de aumento de capital 
serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que for fixado pela assembleia que 
deliberar sobre o aumento de capital. Parágrafo Terceiro. Mediante aprovação de acionistas repre-
sentando a maioria do capital social, a Companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito de 
cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para posteriormen-
te aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. Capítulo III: Da Assembleia 
Geral: Artigo Sexto. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros me-
ses após o encerramento do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses so-
ciais o exigirem. Parágrafo Primeiro. A Assembleia Geral será presidida por acionista ou diretor 
eleito no ato, que convidará, dentre os diretores ou acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. 
Parágrafo Segundo. As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressal-
vadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão toma-
das por maioria absoluta de votos, não computando os votos em branco. Capítulo IV: Da Adminis-
tração: Artigo Sétimo. A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria, composta 
de 1 (um) a 5 (cinco) membros, todos com a designação de diretores, podendo ser acionistas ou 
não, residentes no país, eleitos anualmente pela Assembleia Geral, permitida a reeleição. Vencido 
o mandato, os diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a posse de seus sucessores. 
Parágrafo Primeiro. Os diretores ficam dispensados de prestar caução e suas remunerações serão 
fixadas pela Assembleia Geral que os eleger, salvo se decidido de forma diversa pelos acionistas 
representando a maioria absoluta dos votos. Parágrafo Segundo. A investidura nos cargos far-se-á 
por termo lavrado no livro próprio. Artigo Oitavo. No caso de impedimento ocasional de um diretor, 
suas funções serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, 
o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pela Assembleia Geral. 
Artigo Nono. A Diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, po-
dendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e representá-la perante ter-
ceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais fede-
rais, estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerência, assinar documentos, escri-
turas, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheque; abrir, operar encerrar contas 
bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo 
ou em parte, bens móveis ou imóveis. Artigo Décimo. A representação da Companhia em juízo ou 
fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos no artigo nono competem a qualquer 2 
(dois) diretores, agindo em conjunto, ou a um ou mais procuradores, na forma indicada nos respec-
tivos instrumentos de mandato. A nomeação de procurador(es) dar-se-á pela assinatura de 2 (dois) 
diretores, em conjunto, devendo os instrumentos de mandato especificarem os poderes conferidos 
aos mandatários e serem outorgados com prazo de validade não superior a 12 (doze) meses, exce-
to em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo indetermina-
do. Parágrafo Único. Dependerão de aprovação de acionistas representando a maioria do capital 
social, a prestação de avais, fianças e outras garantias em favor de terceiros. Artigo Onze. Compe-
te à Diretoria gerenciar o andamento dos negócios da Companhia, praticando todos os atos neces-
sários ao seu regular funcionamento. Capítulo V: Conselho Fiscal: Artigo Doze. A Companhia terá 
um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser compos-
to de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, 
acionistas ou não. Parágrafo Único. Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia 
Geral Ordinária para um mandato de 1 (um) ano, permitida a reeleição. Capítulo VI: Disposições 
Gerais: Artigo Treze. O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 
31 (trinta e um) de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a Compa-
nhia preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas pela legis-
lação aplicável. Artigo Quatorze. Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a As-
sembleia Geral lhes der, conforme recomendação da Diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, 
quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas pela legislação aplicável. 
Artigo Quinze. Mediante decisão de acionistas representando a maioria do capital social, a Com-
panhia poderá preparar balanços periódicos a qualquer momento, a fim de determinar os resultados 
e distribuir lucros em períodos menores. Artigo Dezesseis. A sociedade distribuirá, como dividendo 
obrigatório em cada exercício social, o percentual mínimo de 1% previsto e ajustado nos termos da 
legislação aplicável. Artigo Dezessete. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em 
lei ou por deliberação da Assembleia Geral, com o quórum de acionistas representando a maioria 
do capital social, a qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá os liquidantes e fixará a sua 
remuneração. Artigo Dezoito. Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra a Companhia, 
será proposta perante o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. Guilherme Sampaio 
Monteiro - OAB/SP nº 222888.

SMART TECNOLOGIA S/A
CNPJ/ME nº 18.008.594/0001-42 - NIRE nº 35.300.452.461

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 31 DE OUTUBRO DE 2022
Data, Hora e Local: Aos 31 de outubro de 2022 (“2022” e/ou, cumulativamente, “31/10/22”), às 10:30 hs. (dez ho-
ras e trinta minutos), na sede social da empresa Smart Tecnologia S/A, localizada no Município de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua do Paraíso, nº 148, 16º andar, Sala Smart, Bairro do Paraíso, CEP 04.103-000 (“Companhia”, 
“SmartSA”, “Controlada” e/ou “Incorporada”), então na condição de subsidiária integral e direta da empresa Vindi 
Tecnologia e Marketing S/A, sociedade por ações e de privado capital social fechado, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o nº 18.881.804/0001-02, com seus atos constitutivos 
devidamente registrados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.490.240, 
com sede social na Rua do Paraíso, nº 148, 16º andar, CEP 04.103-000, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, 
neste ato devidamente representada em conformidade com seu vigente Estatuto Social, pelos Srs. (i) Rafael Chamas 
Alves, brasileiro, divorciado, administrador, portador da Carteira de Identidade R.G. nº 43.667.009 SSP/SP, inscrito no 
CPF/ME sob o nº 327.106.788-02; e, ainda, (ii) Rodrigo Dantas Santos, brasileiro, solteiro, publicitário, portador da Car-
teira de Identidade R.G. nº 28.311.516-6 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 220.174.318-50, ambos residentes e do-
miciliados no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, bem como com um de seus tantos endereços comerciais 
convergentes na Rua do Paraíso, nº 148, 16º andar, CEP 04.103-000, Município de São Paulo, Estado de São Paulo 
(“VindiSA”, “Controladora”, “Acionista Vindi”, “Acionista Unipessoal” e/ou “Incorporadora”). Convocação e Quó-
rum de Instalação: Dispensada a convocação preliminar tendo em vista a presença, nos termos do Parágrafo Quar-
to, do Artigo 124, da Lei nº 6.404, de 15 (quinze) do mês de dezembro do ano de 1976 (“Lei das SA’s”), da totalidade 
do capital social da Companhia (ou seja, da única atual acionista controladora VindiSA), conforme assinatura(s) devi-
damente identifi cada(s) de seu(s) correspondente(s) representante(s) legal(is) então aposta(s) no “Livro de Presença 
de Acionistas” desta Companhia. Composição da Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Rafael Chamas 
Alves (“Presidente”), que convidou o Sr. Reginaldo Dutra (“Secretário”) para atuar como secretário. Ordem do Dia: 
Deliberar acerca das seguintes matérias já plena/previamente pacifi cadas pelos correspondentes membros da Direto-
ria e/ou demais representantes legais desta Companhia, ora passíveis das respectivas convalidações nesta ocasião e, 
a seguir, deliberadas/votadas/aprovadas/consubstanciadas nos termos do vigente Estatuto Social da Companhia e 
também por parte da VindiSA, quais sejam: [A] aprovação da incorporação desta Companhia pela Vindi Tecnologia e 
Marketing S/A (CNPJ/ME nº 18.881.804/0001-02 - “VindiS/A” e/ou “Incorporadora”), nos termos do “Protocolo e Jus-
tifi cação de Incorporação da Smart Tecnologia S/A pela Vindi Tecnologia e Marketing S/A” (“Protocolo”) e do laudo de 
avaliação de acervo do patrimônio líquido negativo da Companhia (“Laudo” e/ou “Laudo de Avaliação”) ora acosta-
dos, de forma aglutinada, como “Anexo I” ao presente ato solene; [B] ratifi cação da aprovação para contratação da 
empresa especializada denominada Mactri Contabilidade – Sociedade Simples Ltda. (“CNPJ/ME” nº 11.460.245/0001-
18 - “Mactri” e/ou “Avaliadora”) para a avaliação do patrimônio líquido negativo da Companhia; [C] aprovação do 
“Protocolo e Justifi cação de Incorporação da Smart Tecnologia S/A pela Vindi Tecnologia e Marketing S/A”, também 
celebrado nesta presente data de 31 de outubro de 2022 (“31/10/22”); [D] aprovação do laudo de avaliação de acer-
vo do patrimônio líquido negativo da Companhia a ser incorporadora pela VindiS/A, elaborado com data base nesta 
mesma presente data do dia 31/10/22; e, ainda, [E] no âmbito de outros assuntos do interesse geral da Companhia e/
ou sua Administração, autorização para a administração da Companhia, exceto se decorrente de exigência legal, dis-
pensar publicações do “Anexo I” desta AGE, bem como celebrar todos e quaisquer documentos e praticar os atos ne-
cessários para a conclusão de referida operação de incorporação, além da ratifi cação de todos e quaisquer atos então 
praticados pela administração da Companhia (inclusive, expedientes registrais) até o presente momento e nos estri-
tos termos da Incorporação. Deliberações: Após detidos exame e discussão das matérias constantes da “Ordem do 
Dia” supra, bem como exame da correspondente documentação então disponibilizada para consultas/conhecimento 
em sua sede social, a Acionista da Companhia presente e devidamente identifi cada (mormente, em decorrência das 
assinaturas identifi cadas de seus respectivos representantes legais apostas no “Livro de Presença de Acionistas” des-
ta Companhia) deliberou, votou, autorizou, aprovou e/ou consubstanciou, por unanimidade de votos e sem quaisquer 
ressalvas, o quanto segue: [A] incorporação da Companhia pela VindiS/A (“Incorporação”), nos termos do Protocolo e 
do Laudo de Avaliação, nos termos do Protocolo e do Laudo de Avaliação ora acostados de forma aglutinada como 
“Anexo I” ao presente ato solene; [A.1] consigna-se que, consumadas as providências legais da Incorporação, estará 
extinta de pleno direito a Companhia de forma automática, bem como, contemporaneamente, seus Administradores/
Renunciantes estarão destituídos de pleito, razão pela qual os mesmos também subscrevem/anuem expressamente o 
Protocolo e, por meio do qual, desde já, outorgam a mais plena, rasa, geral, inquestionável, irrevogável e irretratável 
quitação para com a Companhia, VindiS/A e demais empresas de seu mesmo grupo econômico, além de promover ne-
cessárias veiculações legais posteriores para ampla informação ao mercado e terceiros em geral junto aos jornais par-
ticular de notória circulação; [A.2] a VindiS/A é (e, assim, persistirá como) a legal sucessora pessoa jurídica unilateral/
integralmente responsável pelos direitos e obrigações da Companhia ora incorporada e extinta (assumindo, inclusive, 
porém sem qualquer limitação a, todas e quaisquer variações positivas ou negativas até então posteriores ao Laudo 
de Avaliação e, contábil/fatidicamente, consubstanciadas/apuradas/levantadas até a presente data e, posteriormente, 
também nos termos da lei); [A.3] tendo em vista que a VindiS/A é titular da totalidade das ações de emissão da Com-
panhia e a Incorporação não resultará na emissão de ações da VindiS/A, a Incorporação não terá qualquer relação de 
substituição na participação, sendo, apenas, imediatamente extintas as 1.188.858 (um milhão, cento e oitenta e oito 
mil, oitocentas e cinquenta e oito) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia. Esta 
Incorporação será realizada sem aumento do capital social da VindiS/A; [A.4] a VindiS/A e a Companhia aprovaram a 
eleição, consensual/equânime/conjuntamente, do Foro Central da Comarca do Município de São Paulo como único 
competente para dirimir quaisquer questões decorrentes deste ato/incorporação-extinção, por mais privilegiado que 
outro seja ou possa vir a ser; [B] ratifi cação da aprovação para a contratação da empresa especializada Mactri Conta-
bilidade – Sociedade Simples Ltda., sociedade limitada, localizada no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Ana Margarida de Laet, nº 65, Nível Superior, Bairro da Água Fria, CEP 02.407-120, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
11.460.245/0001-18 e no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo, sob o nº 2SP026405 (“Mactri” 
e/ou “Avaliadora”), nos termos do Artigo 8º, parágrafo 1º da Lei das Sociedades por Ações e Artigo 1.117, parágrafo 
2º, do Código Civil, bem como para avaliação do patrimônio líquido negativo Companhia em R$585,11 (quinhentos e 
oitenta e cinco reais e onze centavos) e a ser incorporado/amortizado pela VindiS/A doravante; [C] aprovação do “Pro-
tocolo e Justifi cação de Incorporação da Smart Tecnologia S/A pela Vindi Tecnologia e Marketing S/A”, celebrado nes-
ta mesma presente data do dia 31/10/22, que integra o presente ato solene como seu “Anexo I” (e/ou, também, “Pro-
tocolo”); [D] aprovação do laudo de avaliação de acervo do patrimônio líquido da Companhia, que integra o Protoco-
lo como seu “Anexo I”, elaborado pelo Avaliador (“Laudo de Avaliação”), que apurou, com base no balanço patrimo-
nial da Companhia, levantado em 31/10/22, o montante negativo de R$585,11 (quinhentos e oitenta e cinco reais e 
onze centavos) como sendo o valor do patrimônio líquido negativo da Companhia a ser vertido/suportado/amortiza-
do para a sua única acionista VindiS/A em virtude desta lícita e vertical operação societária de incorporação da Com-
panhia pela VindiS/A (resguardadas todas variações positivas ou negativas até então e exato momento de arquiva-
mento deste ato perante competente órgãos públicos anuentes); e, ainda, no âmbito de outros assuntos do interesse 
geral da Companhia e/ou sua Administração; e, ainda, no âmbito de outros assuntos do interesse geral da Companhia 
e/ou seus Administradores, [B] fi ca a Diretoria desta Companhia (e, também, demais representantes legais devida/so-
lenemente constituídos de forma prévia nas próprias SmartS/A VindiS/A) autorizada(os) a praticar(em) todos os atos 
necessários à consecução das deliberações ora aprovadas nos exatos termos desta reunião, bem como dispensadas as 
publicações do aglutinado “Anexo I” desta AGE pós oportuno arquivamento perante o órgão do comércio paulista 
(“JUCESP”), além de ratifi cados todos os demais correlatos atos então praticados pelos mesmos neste estrito sentido, 
além de procederem com todos os registros e baixas pertinentes no contexto de aludida operação/extinção. Encerra-
mento: Nada mais havendo a tratar, encerrou-se esta solene reunião, da qual se lavrou a presente Ata expressa que, 
lida e aprovada, foi devidamente assinada pela Acionista Unipessoal da Companhia (ou seja, a empresa Vindi Tecno-
logia e Marketing S/A, CNPJ/ME nº 18.881.804/0001-02) por seus correspondentes representantes legais: i. Sr. Rafael 
Chamas Alves (CPF/ME nº 327.106.788-02); e, ainda, ii. Sr. Rodrigo Dantas Santos (CPF/ME nº 220.174.318-50). São 
Paulo, SP, 31 de outubro de 2022, às 10:30 hs. (dez horas e trinta minutos). Mesa: Sr. Rafael Chamas Alves – “Presi-
dente”; e, ainda, Sr. Reginaldo Dutra – “Secretário”. Acionista Unipessoal, presente e devidamente identifi cada, Vindi 
Tecnologia e Marketing S/A. A presente é cópia fi el da ata original lavrada em livro próprio da Companhia. São Paulo, 
SP, 31 de outubro de 2022. Mesa: Rafael Chamas Alves / “Presidente”, Reginaldo Dutra / “Secretário”. JUCESP nº 
686.698/22-8 em 08.12.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4555-0E55-BAC9-20A3.
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